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Nosso ordenamento jurídico, por ser fruto do exercício do poder político estatal brasileiro, é uno e
indivisível. Formado pela sistematização das normas jurídicas brasileiras, que se configuram num
determinado espaço jurídico, pode ser demarcado, na esteira do pensamento de Roberto Barroso,1
por três balizas fundamentais: a histórica, a teórica e a filosófica.
A primeira delas indica que, por intermédio de um conjunto de processos sociais, foram
estabelecidas conexões mentais que possibilitaram forjar elos, penetrar além do que é dado,
discernir modelos, relações, contextos.2 Isso significa que cada momento histórico formula
paradigmas de leitura do mundo plurais, que se manifestam nas mais diferentes áreas da atividade
humana, entre as quais o Direito tem papel nuclear, central. A esse propósito, a Constituição
Federal de 1988, pode ser considerada uma síntese de um processo histórico de lutas, conflitos e
convergências de interesses. Por essa razão, ao instaurar uma nova ordem jurídica no Brasil,
assume uma dimensão simbólica3 do povo brasileiro, sintetizada na conhecida expressão:
“Constituição Cidadã”.
Ao assumir o Estado Democrático de Direito como ideal político­jurídico, a Constituição Federal não
só configura as principais normas do ordenamento jurídico pátrio, mas também manifesta uma
nova ordem de direitos (valores) individuais, sociais, coletivos, políticos e, em especial, os da
cidadania. Nesse quadro político­jurídico, indivíduos e grupos sociais se fortalecem à medida que
repartem com o Estado a responsabilidade pela realização dos interesses gerais e fundamentais da
sociedade.4 Só assim, acredita­se, é possível criar uma “cultura” do ideário do Estado Democrático
de Direito, obrigatório para todos os órgãos do Poder e os cidadãos, consubstanciado nos valores
positivados na Constituição Federal: a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a
dignidade da pessoa humana, entre outros (arts. 1º a 3º da Constituição Federal).5
A segunda baliza que demarca o espaço jurídico é a teórica, que indica a visão do ordenamento
jurídico segundo o próprio jurista. Ela revela que o ordenamento jurídico é formado por normas
jurídicas que têm como nota essencial a imperatividade, capaz de gerar a coercibilidade do
sistema.
Uma norma, em termos gerais, tem em sua estrutura três elementos: (i) a hipótese; (ii) o
mandamento e (iii) a sanção. No âmbito jurídico, na lição de Celso Antônio Bandeira de Mello: “A
hipótese, que é a previsão abstrata de uma situação ou de um comportamento; o mandamento,
que é o comando, o ditame de caráter obrigatório; e a sanção, que é conseqüência jurídica
desfavorável imputada a alguém, pela violação do mandamento”.6
Nesse âmbito, a norma passa a ter juridicidade, isto é, torna­se jurídica, adquire normatividade, ao
ganhar uma determinada força, capaz de impor coercitivamente7 seu mandamento, sob pena de se
aplicar uma sanção jurídica.
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Pode­se, então, afirmar que a norma jurídica impera porque expressa o dever­ser do Estado e dos
administrados que a ela se subordinam. Essas pessoas, jurídicas ou físicas, devem ter o
comportamento descrito pela norma jurídica. Não há outra possibilidade, caso não queiram sofrer
alguma sanção jurídica. Portanto, no plano da concretização, elas são coagidas, forçadas,
constrangidas a procederem de acordo com o comando estrutural da norma jurídica.
Portanto, a norma jurídica, ao obrigar as pessoas a adotarem determinados comportamentos, sob
pena de sofrerem sanções jurídicas, impera e prevalece na relação que se estabelece com seu
destinatário final.8 Ela assim procede para que se tenha a disciplina do comportamento e se
garanta a paz social, primazia fundamental do Direito.
Ainda nesta baliza teórica é possível destacar uma outra nota essencial das normas jurídicas, a
efetividade, que aumenta a força normativa do sistema jurídico ao possibilitar a concretização dos
direitos e garantias assegurados pelo ordenamento jurídico, fruto de conquistas histórico­sociais
(“o desfrute real dos interesses e bens jurídicos tutelados”).9 Ela deve ser considerada pelo jurista,
que tem a incumbência de “formular estruturas lógicas e prover mecanismos técnicos aptos a dar
efetividade às normas jurídicas. [...] O Direito existe para realizar­se”.10
A efetividade corresponde, como se vê, à eficácia social da norma jurídica, que está situada num
plano diverso da validade. Esta é a conformidade de uma norma jurídica com o Direito em vigor.
Todavia, a norma válida, mas ineficaz, com o desenvolver histórico estará fadada ao
desaparecimento, que se dará por intermédio de um processo jurídico de exclusão, desde que
permitido pelo sistema.
A observância da efetividade adquire uma dimensão especial em nosso Direito pátrio em vigor
porque a Constituição Federal de 1988 ampliou o papel de interferência dos administrados ao
permitir sua participação nas decisões relativas às prerrogativas públicas do Estado brasileiro.
Nesse quadro, vê­se que a via participativa e a via jurídica confirmarão e ratificarão a democracia
brasileira, traço marcante de nosso Estado de Direito, ao prever, por exemplo, a utilização de
ações judiciais coibindo desmandos do poder (ação popular, ação de improbidade administrativa,
entre outras) ou, ainda, permitindo a fiscalização dos atos estatais pela sociedade civil, por meio de
organizações setoriais (OAB, MST, entre outras).
Em conclusão, segundo a baliza teórica, são categorias fundantes do Direito: a imperatividade, a
coercibilidade, a normatividade e a efetividade.
A terceira baliza a configurar o espaço jurídico é a filosófica. Nele se projeta uma visão filosófica do
Direito, reveladora de uma visão de mundo consensual dos responsáveis por sua formulação, sobre
a qual se debruçam os operadores do Direito. Essa visão de mundo é produto de interesses
pessoais e de grupo, e de valores culturais e ideológicos em conflito, que, em ambiente próprio, ao
longo de um período de debates, se entrechocam até a obtenção de um consenso possível. Assim,
os textos que compõem o ordenamento jurídico pátrio de qualquer sociedade não são neutros, mas
carregados de valores que, sob a forma de competências, presidiram sua emissão, desde sua
formulação linguística até suas motivações mais sutis.
Com efeito, os valores positivados no texto jurídico, em especial na Constituição Federal de 1988,
refletem uma opção filosófica do Direito para tutelar a sociedade brasileira, consubstanciada, por
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exemplo, na adoção do Estado Democrático de Direito, entre outras conquistas. Dela emanam
valores que se tornaram jurídicos por interesses políticos da sociedade brasileira. O receptor da
norma jurídica, por sua vez, interpreta e avalia esses valores jurídicos ao exercer seu papel. E, ao
assim proceder, tem de assumir uma neutralidade axiológica frente aos valores que examina e aos
que carrega consigo, sob pena de desempenhar equivocadamente seu verdadeiro papel.
Portanto, ele deve deixar de lado sua ideologia se quiser revelar satisfatoriamente o Direito em
vigor.11 Sirva de exemplo o tema da pena de morte no Brasil onde ela, pelo ordenamento jurídico,
não é permitida, salvo em caso de guerra declarada nos termos da Constituição Federal.12 Um
determinado receptor por mais que, pessoalmente, defenda a pena de morte, não poderá, ao
interpretar o Direito posto, admiti­la porque sua postura tem de pautar­se pela neutralidade,
malgrado suas convicções.
Neste plano filosófico, ganha dimensão e importância a dogmática jurídica, expressão calçada no
princípio da não negação dos pontos de partida, o qual limita os juristas ao estudo estrito do
Direito, procurando
 
sempre compreendê­lo e torná­lo aplicável dentro dos marcos da ordem vigente.
Esta ordem que lhes [juristas] aparece como um dado, que eles aceitam e não
negam, é o ponto de partida inelutável de qualquer investigação. Ela constitui uma
espécie de limitação, dentro da qual eles podem explorar as diferentes combinações
para a determinação operacional de comportamentos juridicamente possíveis
(FERRAZ JUNIOR, 1989, p. 49).13
 
Ainda para Tércio Sampaio Ferraz Junior (op. cit.), a dogmática jurídica
 
funciona como um agente pedagógico — junto a estudantes, advogados, juízes, etc.
— que institucionaliza a tradição jurídica, e como um agente social que cria uma
“realidade” consensual a respeito do direito, na medida em que seus corpos
doutrinários delimitam um campo de solução de problemas considerados relevantes
e cortam outros, dos quais ela desvia a atenção.
 
Embora a dogmática jurídica oriente­se pelo princípio da inegatividade dos pontos de partida, ela
admite diferentes modelos de compreensão da norma jurídica, definidos segundo a abordagem que
se adote da questão da decidibilidade dos conflitos sociais.
Aqui será adotada a teoria da dogmática jurídica metodológica que é assim concebida pelo Jorge
Miranda:
 
Com efeito, o método próprio da Ciência Jurídica é o método dogmático, insistimos:
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interpretação e construção, análise e síntese. Induzir para deduzir mais tarde, ou
seja, andar do particular (da norma ou do preceito) para o geral (a unidade do
sistema) e deste, outra vez, para o particular (a subsunção das situações e relações
da vida); em suma, uma elucidação racionalizante e totalizante. Se foi o positivismo
que lhe deu impulso decisivo, mercê da aplicação devotada à norma jurídica
positiva, ele deve libertar­se da marca e da sorte do positivismo. E, se durante
muito tempo foi orientado pelo formalismo, nem por isso equivale a método
formalista.
 
Para Miranda, ainda:
 
O maior vício do positivismo consiste na rendição do jurista perante o legislador,
conjuntural ou não. O maior vício do formalismo reside em pedir à lógica mais do
que aquilo que pode dar. Pelo contrário, o Direito está acima e para além da lei; há
valores suprapositivos a atender, únicos que lhe podem imprimir razão e
permanência; a elaboração científica implica o apuramento de conceitos, mas não se
esgota na sua concatenação; o sistema é confrontado com a mediação do problema;
a lógica fornece processos de raciocínio, não fornece soluções.
De resto, o Direito é uma realidade cultural vinculada às demais experiências
humanas, e existe uma comunicação constante e dialéctica entre normas e fatos. Os
valores jurídicos incidem sobre os fatos e estes, por sua vez, por diferentes
caminhos, projetam­se nas normas e no entendimento dos valores. Não quer dizer
que haja um condicionamento ou uma determinação mecânica entre norma e fato.
Mas não há como perceber as normas sem inseri­las em uma situação para a qual
foram formuladas ou das conseqüências da sua efetivação, nem apercebem­se os
factos sociais à margem da sua modelação pelas normas.14
 
Nesse âmbito teórico­dogmático, para a adequada compreensão do ordenamento jurídico pátrio, o
operador do Direito não deve levar em consideração o rigorismo exagerado da lei em vigor, mas
considerá­la como matéria­prima essencial para a avaliação e interpretação do Direito posto, sem
perder de vista sua finalidade, pois “[...] é a finalidade e só a finalidade o que dá significação às
realizações humanas. O Direito, as leis, são realizações humanas. Não compreendidas suas
finalidades, não haverá compreensão alguma do Direito ou de uma dada lei”.15
Ademais, como bem ensina Celso Antônio Bandeira de Mello,
 
A compreensão do ordenamento jurídico pátrio de qualquer sociedade não se esgota
no conhecimento puro e simples do conjunto de regras que o compõem. Embora se
possa considerar o Direito como o conjunto de regras coercitivamente impostas na
ordem social, sua adequada compreensão exige a inteligência da lógica que preside
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o relacionamento entre as regras, sob pena de perder­se o sentido mais legítimo, a
essência que rege o funcionamento dessas regras. Portanto, o papel do intérprete
não pode ater­se aos rigores da letra da lei, mas à lógica das relações que
constroem as normas do ordenamento jurídico pátrio.16
 
Em termos brasileiros, a leitura do sistema jurídico pátrio, segundo as balizas histórica, teórica e
filosófica, revela a dimensão e a importância assumida pelo Estado de Direito no Brasil, figurando
em sua base, como principal diploma jurídico, a Constituição Federal de 1988. Essa realidade
jurídica, de pronto, mostra que houve um deslocamento da Constituição Federal para o centro de
nosso ordenamento jurídico, exigindo que toda e qualquer interpretação jurídica tenha como ponto
de partida a Carta Magna. Daí a conclusão de que a Constituição Federal brasileira é ao menos
principiológica e informadora do sistema jurídico pátrio, estando plena de valores jurisdicizados.
Desse conjunto de valores positivados nas normas jurídicas, emerge a ideologia do Direito
brasileiro que na linha assumida por este estudo, que privilegia a dogmática jurídica, a saber, o
positivismo maduro de cunho metodológico, considera­se que a política antecede ao Direito e este,
por interesse social, acaba por englobar valores que serão jurisdicizados e que definirão a ideologia
do Direito em determinada sociedade.17
A ideologia está, assim, contida nos princípios jurídicos que emergem da análise das normas
jurídicas; ela permeia, portanto, as balizas anteriormente mencionadas e deve ser sempre levada
em consideração.
Por essas razões, o operador do Direito, para bem conhecê­lo, deve adotar como categoria
interpretativa primeira, a observância dos princípios jurídicos existentes na Constituição Federal.
É preciso lembrar que o princípio constitui o
 
[...] mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição
fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo­lhes o espírito e
servindo de critério para a exata compreensão e inteligência, exatamente por definir
a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe
dá sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção das
diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico
positivo.18
 
Essa noção revivida de Celso Antônio toca no ponto que julgamos essencial à nossa investigação.
Por isso, não é demais repetir: como é o conhecimento dos princípios que preside a intelecção das
diferentes partes componentes do todo unitário designado como sistema jurídico positivo,
imprescindível detectar os princípios que compõem o direito público, destacando­se aqueles que
mais diretamente criam um ambiente do processo administrativo disciplinar e a imparcialidade.
Como as definições em direito, para nós, são persuasivas, feitas por estipulações, temos, em
consequência, que a norma jurídica passa a ser o núcleo significativo do Direito, possibilitando ao
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jurista reconhecê­la e diferenciá­la das demais normas que a ele não pertencem. O proceder de
reconhecimento, de avaliação e de aplicação é desenvolvido por intermédio da interpretação
jurídica que possibilita a sistematização das normas jurídicas, método essencial para a definição do
Direito e para sua pertinência finalística.19
Nesse contexto, a divisão didática entre direito público e direito privado usufrui de certa utilidade
— especialmente diante de uma Constituição que tem no seu núcleo o cidadão, ser com vontades
—, o que significa dizer que os regimes jurídicos próprios para cada uma dessas esferas, possuem
alcance, extensão e dimensões próprias o que não significa dizer que há hierarquia entre elas;
apenas são constituídas por normas jurídicas que veiculam interesses diversos e com finalidades
diversas.
Isso revela que o Direito Público é formado por regras e princípios que tratam primordialmente dos
interesses da coletividade e reflexamente os interesses individuais. Já o Direito Privado é formado
por regras e princípios que regulam essencialmente os interesses individuais.
No Direito Público seu eixo metodológico é o dever, enquanto, no Direito Privado, como regra, o
poder, a faculdade de agir ou o não agir. No Direito Público, os agentes públicos estão legitimados
a buscar o interesse de alguém, da coletividade; somente agirão ou não se o ordenamento jurídico
desta maneira estabelecer. Não há espaço algum, portanto, para a autonomia da vontade. Ela se
revela bem delimitada e demarcada. Por mais que não se queira ou se queira, o agente público tem
de perseguir aquilo que a norma jurídica dispõe. No Direito Privado, por sua vez, há esta
autonomia, em regra, possibilitando ao agente, de acordo com seu alvedrio, fazer ou deixar de
fazer alguma coisa até o limite estabelecido pelo Direito. O papel da vontade, neste caso, encontra­
se regrado de uma forma diferente, onde predomina a autonomia da vontade do agente.
Por conta disso, podem ser elencados os princípios que informam e conformam o regime jurídico do
Direito Público, os seguintes: a) Autoridade Pública; b) submissão do Estado à ordem jurídica; c)
função; d) publicidade; e) responsabilidade objetiva; f) igualdade das pessoas políticas; g) devido
processo.20
Cada princípio, por evidente, tem suas peculiaridades, dimensões e importância.
O último deles elencado, o devido processo, deve ser destacado porque está intimamente mais
ligado ao tema ora em estudo.
Ele, devido à sua grande importância, se expressa de várias maneiras do nosso ordenamento
jurídico em vigor, o que implica dizer que o devido processo consolida a necessidade de se utilizar
sempre, para o exercício da atividade pública, o instrumento jurídico chamado de processo. Ele é
uma garantia dos administrados porque torna mais clara e evidente a atuação estatal e também,
ao mesmo tempo, tranquiliza o agente público responsável com relação à lisura de sua conduta.
Responsável, pois, pela canalização da atividade pública estatal, configura­se como o microcosmo
do próprio Estado de Direito.
Assim, tanto na criação do direito, por intermédio da atividade legislativa, como na aplicação do
próprio direito, quer de forma direta e quer de forma indireta, por intermédio das atividades
jurisdicionais e administrativas, inexoravelmente, o devido processo com a observância das suas
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duas facetas, deve ser adotado.
Sobre suas faces, ressalte­se que há a face material e a face formal. A primeira encontra guarida
no princípio da igualdade; a segunda, no princípio da legalidade. Significam, grosso modo, no
primeiro caso, que se deve respeitar a razoabilidade e a proporcionalidade. No segundo, exige a
observância de rito disposto em lei.
Uma curiosidade que nos parece relevante diz respeito à origem histórica da cláusula do devido
processo.
De uma maneira geral, os doutrinadores afirmam que ela surgiu na Inglaterra, em 1215, ao fazer
parte da Magna Carta. Esta foi imposta, só entrou em vigor décadas após sua chancela, e não
assinatura, além de ser composta por um conjunto de cartas conforme afirma Blackstone. A mais
original que no mundo existe é de 1225 (Cf. Magna Carta and its influence in te Word today, By
Sir Ivor Jennings, England, 1965).
No Brasil, no texto da atual Constituição Federal o devido processo está previsto no art. 5º, inciso
LIV e deve ser interpretado segundo a atmosfera jurídica existente, diante do cenário de
construção do direito brasileiro abordado no início deste texto.
Em torno, portanto, desse princípio/garantia um regime jurídico comum a todos os processos
jurídicos estatais pode ser destacado. Nesse sentido, pois, em todos os processos jurídicos que
veiculam a atividade estatal deverão contém os seguintes elementos: (i) um fieri e um factum; (ii)
autonomia relativa e ligações lógico­jurídicas entre as fases do processo; (iii) necessário
encadeamento sucessivo, causal, direcionado a um resultado unitário final (cf. MEDAUAR, Odete. A
processualidade no direito administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993. cap. 2).
Na sequência, o que pode ser observado é que a natureza da atividade estatal a ser veiculada pode
implicar a existência de regimes jurídicos específicos e próprios. Assim, o processo jurídico estatal
que veicula a atividade administrativa, tem também um regime específico, constituído pelos
elementos do Direito Administrativo. O mesmo vale para as demais atividades estatais.
Nesse contexto, pois, os contornos externos da processualidade jurídico­administrativo são a
função administrativa, os atos administrativos e o próprio regime jurídico­administrativo. Eles
qualificam e especificam os processos jurídicos estatais administrativos dos demais processos
jurídicos estatais.
Quando o fenômeno da processualidade jurídico­estatal administrativa é recordado num plano mais
concreto, onde se é capaz de se verificar, estudar, sua dinâmica de funcionamento, a expressão
Processo Administrativo é mais adequada para designar esse objeto de estudo.
Isso porque há uma simetria com os termos empregados nas outras esferas de poder (prisma
linguístico); o termo procedimento jamais se prestou a designar, em sentido estrito uma relação
jurídica, frente ao direito processual (prisma ideológico).
Além disso, a expressão Processo administrativo é polissêmica: (i) de um lado, significa relação
jurídica processual; (ii) de outro, procedimento, isto é, rito procedimental e pressuposto objetivo
necessário do ato administrativo.
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Acrescentamos que o regime jurídico dos processos administrativos pode ser desdobrado em
regimes: geral e específicos, pois depende da natureza específica da atividade administrativa
veiculada.
Nesse sentido, o núcleo comum a ser observado em todos os processos administrativos é composto
pelo menos pelos seguintes itens, a serem observados já sob a expressão específica do processo
administrativo, agora sob o prisma geral: a) legalidade (art. 37, CF, 111, CE, 2º,  caput, LGP e 4º
LGPE); a.1) finalidade; a.2) motivação (111, CE, 2º, caput, e VII, 50 da LGP, 4º, 8º, VI e 9º da
LGPE); b) devido processo legal administrativo: decompõe­se em três elementos (Canotilho): (i) a
adequação (medida apropriada para a realização do interesse público). A racionalidade (art. 1º, da
LGP); (ii) a necessidade (o administrado tem direito à menor desvantagem possível), art. 2º, IX
LGP, art. 5º, LXXVIII, CF (duração razoável do processo); e (iii) a proporcionalidade em sentido
estrito (justa medida), art. 111, CE, art. 2º, caput, e VI da LGP; c) moralidade (art. 2º, caput, I,
IV, art. 4º LPG); d) interesse público: art. 2º, II, LGP, art. 5º, LGPE); e) igualdade: art. 22, LGPE;
e.1) impessoalidade (art. 2º, III, LGP); f) publicidade: art. 2º, V, LGP); g) eficiência: art. 2º, III e
IX, art. 7º, padronização; h) impulso oficial: art. 2º, XII, LGP; i) formalismo moderado: art. 2º,
VIII, IX, LGP; j) gratuidade: art. 2º, XI; k) interpretação benéfica: art. 2º, XIII.
Em continuação, dependendo do tipo de provimento administrativo que ao final vai ser expedido,
temos daí duas vertentes pelo menos: a) restringe direitos e b) não restringe direitos.
No primeiro caso, de forma mais específica e própria, restrito a este ambiente construído por
motivos específicos, tem­se um regime jurídico a ser observado e constituído pelos seguintes itens,
de forma exemplificativa: (i) prazo para expedir o ato solicitado; (ii) motivação; (iii) formalidade
moderada; (iv) como regra deve ser escrito; (v) gestão pública de interesses privados; (vi) devido
processo legal ajustado à essa realidade (talvez possa se dizer: mais simplificado). Evidente que há
a repetição de termos em relação aos regimes anteriores já mencionados. Porém, a diferença é que
aqui esses itens se expressam de maneira específica e própria ao ambiente jurídico do qual
estamos tratando, ou seja: provimentos e processos administrativos que não tem o condão de
restringir direitos de administrados. Isso, por si só, portanto, já revela temática específica.
No segundo, já existe a possibilidade de restrição de direitos dos administrados. Por conta disso, o
regime específico a ser observado em relação a eles pode conter os seguintes itens: a) ampla
defesa administrativa: 1. Direito de produzir provas antes da decisão final; 2. Direito à
revisibilidade (duplo grau); 3. Direito de produzir provas; 3.1. A impossibilidade de produção de
provas ilícitas; 3.2. A impossibilidade de produção de provas protelatórias e desnecessárias; 3.3. O
direito ao silêncio; 3.4. A possibilidade de realização de provas tardias; 4. A impossibilidade de
reformatio in pejus; 5. A imprescindibilidade de defesa técnica. b) contraditório: 1. A necessidade
de informar e a possibilidade de reagir; 2. o princípio do administrador competente e imparcial; 3.
O princípio do acesso aos elementos do processo; 4. A necessidade de audiência do interessado e
5. A oportunidade de reação; c) devido processo legal. Substantivo e adjetivo. Talvez ainda os
provimentos administrativos específicos desta natureza, que implicam na possibilidade de restrição
a direitos ainda possam ter regime bem específicos e próprios. Todavia, para nós, o que interessa é
que eles, grosso modo, veiculam atividades sancionatórias, ou que podem gerar a revisão por
provocação de interessados, ou, ainda, as atividades disciplinares.
O processo administrativo disciplinar é um dos elementos do que se pode denominar de direito
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administrativo disciplinar. Este subsistema do Direito Administrativo, que se justifica sua existência
em razão da necessidade de se estudar melhor seu conteúdo, fundamenta­se nos princípios da
supremacia do interesse público sobre o interesse privado e a indisponibilidade do interesse público
pela Administração Pública. De um lado, o que se vê, entre outras, é que os instrumentos de
concretização das prerrogativas públicas, a saber, a hierarquia e a disciplina, permitem a
consolidação de um ideário de estado de direito. Porém, como direito é acima de tudo relação
intersubjetiva de equilíbrio, o outro lado da balança é composta dos direitos dos administrados,
interessados, acusados, entre outros.
Nesse sentido, o direito administrativo disciplinar visa ao aperfeiçoamento da Administração
Pública em seu campo interno. Tem cabimento diante de uma sujeição administrativa especial, seu
sistema é fechado e repressivo. Ainda, deve respeitar os direitos dos administrados a ele sujeitos e
o seguinte rol exemplificativo: (i) devido processo legal administrativo; (ii) atos motivados; (iii) no
caso de condenação deve haver a aplicação de pena razoável e proporcional ao fato típico e
antijurídico.
Nesse contexto, o processo administrativo disciplinar é um instrumento jurídico que deve ser
sempre utilizado para a veiculação da atividade estatal administrativa de natureza disciplinar, e
que condensa tanto prerrogativas públicas como os direitos dos administrados.
Para a consolidação dessas ideias, imprescindível que a Autoridade Pública que tem a atribuição
para desenvolver as competências administrativas disciplinares esteja na condição de ter
capacidade subjetiva para emitir o juízo administrativo na relação processual instaurada (cf.
BACELLAR FILHO, Romeu. Processo administrativo disciplinar. São Paulo: Max Limonad, 2003. p.
350), bem como condição objetiva.
E esse proceder implica na observância de uma série de garantias jurídicas que asseguram a
atuação legítima do Poder Público e também segurança jurídica ao acusado ou interessado.
Apesar de a Administração ser parcial nas relações com os administrados, administrado ou
interessado, quando o assunto diz respeito a processo administrativo disciplinar essa parcialidade
se transforma em imparcialidade por força do próprio ordenamento jurídico pátrio, que impõe à
Administração Pública e seus agentes a obrigação de atender aos seus ditames.
Assim, ao dirigir um processo deve ser assegurada a igualdade entre as partes; em determinados
casos previstos em diplomas jurídicos, há a necessidade de se formar comissões processantes e
estas devem ser formadas por servidores estáveis, que estejam em nível hierárquico igual ou
superior ao acusado, que as autoridades que têm a atribuição para instaurar o processo não sejam
as mesmas pelo menos para a aplicação de penas, porque isso pode comprometer a relação jurídica
estabelecida.
Enfim: “Do administrador­julgador há, pois, de se exigir, como condição da  capacidade subjetiva a
inexistência de condições que, direta ou indiretamente, sejam suscetíveis de prejudicar a total
isenção que há de marcar sua atuação (do agente público) em face dos direitos e interesses
contrapostos (ainda quando entre tais direitos e interesses figurem aqueles de que titular a própria
administração). Incumbe sublinhar: a) sequer é necessário que tais condições afetem,
efetivamente, o conteúdo da decisão; basta que sejam em tese suscetíveis de fazê­lo; b) tão
indeclinável é o dever de imparcialidade que a simples suposição, em tese, de que, mesmo
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indiretamente, possa ser ela comprometida há de conduzir o administrador­juiz a afastar­se dessa
situação” (FERRAZ, Sérgio; DALLARI, Adilson. Processo administrativo. São Paulo: Malheiros, 2001.
p. 106­107).
Como capacidade objetiva, exige­se que a Autoridade esteja investida na função pública com
atribuição disciplinar e que a lei tenha estabelecido a competência administrativa disciplinar
diretamente direcionada a ela.
A capacidade subjetiva por sua vez, implica a não observância dos impedimentos e suspeições
previstas no ordenamento jurídico em vigor.
Na lei geral de processo administrativo (Lei nº 9.784/99), nos artigos 18 e 20 há a previsão
expressa dos impedimentos e das suspeições para o processo administrativo em geral. Como essa
lei abarca praticamente todos os princípios constitucionais atinentes ao Processo Administrativo, há
autores que chegam até a mencionar que ela é uma lei que contém normas de âmbito nacional (cf.
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. A lei de processo administrativo: sua idéia matriz e âmbito de
aplicação. In. NOHARA, Irene Patrícia; MORAES FILHO, Marco Antonio Praxedes de (Coord.).
Processo administrativo: temas polêmicos da Lei nº 9.784/99. São Paulo: Atlas, 2011. p. 200).
Os  impedimentos são aqueles de caráter objet ivo que de  forma direta  já revela o
comprometimento da imparcialidade.
Já as suspeições exigem análise subjetiva o que muitas vezes requer provas.
Por conta disso, nos parece relevante mencionar que as hipóteses normativas de impedimentos e
de suspeições geralmente são exemplificativas; então, ganha sentido o que foi citado acima, com
relação às duas situações sublinhadas. Este seria o norte para, no caso concreto, se aferir se houve
ou não respeito ao princípio da imparcialidade.
Portanto, o respeito à imparcialidade nos processos administrativos disciplinares, no fundo,
significa a conformidade com um ideário de Estado Democrático e Social de Direito, conquista
significativa nossa, povo e sociedade brasileiros.
 
1 Aula magna proferida no 2º Curso de Especialização em Direito Público da Escola Paulista da
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justiça social. Revista de Direito Social).
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Atlas, 1989. p. 116).
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encontrando, por assim dizer, numa cadeia normativa, enunciados cujo conteúdo a preveja. Não
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orientadoras que apontam caminhos a serem precisados no intercâmbio (FERRAZ JUNIOR, Tércio
Sampaio. Teoria da norma jurídica. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 134­135).
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Janeiro: Renovar. p. 86­87.
11 Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello: “Para conhecermos o direito, enquanto juristas,
temos que nos despir das nossas convicções próprias e pessoais a respeito de vários assuntos. Só
assim apreenderemos a lógica específica dos ramos do direito” (Teoria geral do direito.  In:
Interpretação no direito tributário. São Paulo: Saraiva, 1975. p. 9).
12 Cf. art. 5º, inc. XLVII, “a”, CF.
13 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do direito. São Paulo: Atlas, 1989.
14 Manual de direito constitucional. 6. ed. rev. e atual. Coimbra: Coimbra Ed., 1997. t. I, p. 32­33.
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